
ANEXO – DESPACHO CCG 08/2025 
MINUTA novo RI da CCG 

 
MINUTA – DELIBERAÇÃO CONSU-A-XX/2025, de xx/xx/2025 
 
Reitor: Paulo César Montagner 
Secretaria Geral:  Ângela de Noronha Bignami 
 
 
 

Dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Central de 
Graduação (CCG). 

 
 
O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do 
Conselho Universitário, tendo em vista o decidido em sua xxxª Sessão Ordinária 
realizada em xx.xx.2025 e, considerando que a Comissão Central de Graduação foi 
criada através do Decreto nº 26.797, de 20 de fevereiro de 1987, que alterou os 
Estatutos e o Regimento Geral da Universidade Estadual de Campinas, baixa a seguinte 
Deliberação: 
 

 
TÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO I - FINALIDADES 
 
Artigo 1º - A Comissão Central de Graduação é uma Comissão Permanente do Conselho 
Universitário, encarregada da orientação, supervisão e revisão periódica do ensino de 
graduação e programas especiais de ingresso. 
 

 
CAPÍTULO II- ATRIBUIÇÕES DA CCG 
 
Artigo 2º -  São atribuições da Comissão Central de Graduação: 
 

I - Emitir parecer com vistas à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão 
sobre: 
  

a) calendários Escolares dos Cursos de Graduação; 
  

b) modificações no regimento e normas que regulamentam a 
vida acadêmica dos(as) estudantes dos cursos de graduação e 
programas especiais de ingresso; 

      
c) propostas dos Institutos e Faculdades, aprovadas nas 
respectivas Congregações, relativas à criação e implementação 
de novos cursos de graduação, incluindo as diferentes 

-
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habilitações/ênfases.  
 

d) propostas dos Institutos e Faculdades, aprovadas nas 
respectivas Congregações, relativas à suspensão de cursos por 
eles ministrados; 

 
e) propostas dos Institutos e Faculdades, aprovadas nas 
respectivas Congregações, relativas à fixação do número de 
vagas em cada curso;  

 
f) outros, a pedido da CEPE.      

 

II - Deliberar sobre: 
  

a) propostas que busquem a análise e melhoria do ensino e o 
melhor entrosamento entre estudantes e docentes nos cursos de 
graduação; 

  
b) constituição de comissões, subcomissões e grupos de 

trabalho; 
 

c) calendário de reuniões da CCG, bem como demais calendários 
que orientem as atividades da CCG; 

 
d) recursos solicitados pelos(as) estudantes de decisões 

proferidas pelo Diretor Acadêmico, em situações que envolvam 

matéria regulamentada no Regimento Geral dos Cursos de 

Graduação e/ou legislação complementar; 

 

e) o processo de revalidação de diplomas de graduação, obtidos 
em instituições de ensino superior do País e do Exterior; 

 
f) acordos de cooperação e seus respectivos termos aditivos 
entre a Unicamp e Universidades internacionais, quando 
implicarem em duplo diploma. 
 
g) o Catálogo dos Cursos de Graduação; 

 
h) propostas dos Institutos e Faculdades, aprovadas nas 
respectivas Congregações, relativas à criação e oferecimento de 
disciplinas de extensão (EX) ou de atividades multidisciplinares 
(AM). 

 
i) outros, conforme legislação complementar superior da 
Unicamp .  

 
 



ANEXO – DESPACHO CCG 08/2025 
MINUTA novo RI da CCG 

CAPÍTULO III - COMPOSIÇÃO 
 
Artigo 3º - A CCG é composta pelos seguintes membros: 
 

I - Pró-Reitor(a) de Graduação, que atuará como Presidente(a); 
 
II – Coordenador(a) Geral da CCG, que atuará como Vice-Presidente(a); 
  
III - Todos(as) os(as) Coordenadores(as) dos Cursos de Graduação; 
  
IV - Representação do Corpo Discente na proporção de 1/5 da totalidade 
dos(as) Coordenadores(as) de Cursos de Graduação. 

      
§1º - Cada membro(a) da CCG terá um suplente, exceto o Presidente(a) e o 
Vice-Presidente(a) da CCG.  
 
§2º - O(A) Coordenador(a) de Curso de Graduação terá como suplente o(a) 

Coordenador(a) Associado(a). 

      
§3º - A Suplência da Representação Discente não se dará de forma nominal, 
podendo o(a) Suplente substituir qualquer um dos(as) Representantes 
Titulares. 

 
§4º - Os(As) membros(as) da Comissão Central de Graduação têm o seguinte 
mandato: 
 

I - Os(As) referidos(as) nos incisos I, II e III, coincidentes com os de suas 
funções; 

 
II - Os (As) referidos(as) no inciso IV, até a primeira reunião ordinária do 

ano subsequente. 
 
§5º - A representação discente tomará posse junto à CCG após deliberação do 
CONSU sobre o resultado das eleições.  

     
§6º - A perda, em qualquer tempo e por qualquer motivo, da condição de 
estudante regularmente matriculado em cursos de graduação na UNICAMP, 
implicará na perda de mandato na CCG. 
 

 
Artigo 4º - Integram a CCG, na qualidade de convidados(as) permanentes: 
 

I - Diretor(a) Acadêmico(a); 
 
II – Dirigentes dos seguintes órgãos da PRG: 

a) COMVEST 

b) (EA)² 
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c) CEL 

 

III - Assessores(as) Docentes da Pró-Reitoria de Graduação; 
 
IV - Coordenadores(as) de áreas básicas de ingresso e programas 
especiais de graduação; 
 
V - Presidentes(as) das Comissões Permanentes, desde que não estejam 
em cargo de Coordenação de seus respectivos Cursos; 
 
VI - Diretor(a) Executivo(a) de Apoio e Permanência Estudantil. 

 
§1º  - Os(as) convidados(as) permanentes poderão fazer uso da palavra, porém, 
sem direito a voto. 
 
§2º - Os(as) convidados(as) permanentes, em caso de ausência, poderão indicar 
um representante, que deverá ser apresentado(a) à Plenária.  

 
Artigo 5º - A indicação da representação discente será realizada através de eleição 
entre os estudantes regularmente matriculados, nos termos da Deliberação 
CONSU-A-13/2017;  
 

Artigo 6º - A posse do(a) Coordenador(a) de Curso como Membro(a) da CCG depende 
apenas de sua designação formal como Coordenador(a) pelas instâncias competentes. 
      
 
CAPÍTULO  IV - ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA 
 
Artigo 7º- Cabe à Presidência: 
      

I - Presidir as reuniões; 
 
II - Representar e servir de elo entre a CCG e demais órgãos/instâncias 
superiores da Universidade; 
 
III - Elaborar as pautas das reuniões; 
 
IV - Acompanhar os trabalhos de comissões instaladas em outras 
instâncias, das subcomissões e dos grupos de trabalho instalados pela 
CCG; 
 
V - Assinar os documentos emanados das reuniões; 
 
VI – Exercer apenas o voto de qualidade em quaisquer matérias 
deliberativas. 

 

CAPÍTULO V – COORDENADOR(A) GERAL  
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Artigo 8º – O(A) Coordenador(a) Geral da CCG será um(a) docente do quadro 
permanente da Universidade, que deverá ter atuado como Coordenador(a) de Curso 
de Graduação . 
 

Parágrafo único: O(A) Coordenador(a) Geral da CCG será indicado(a) pelo(a) 
Pró-Reitor(a) de Graduação, homologado pela CCG. 
 

Artigo 9º – Cabe ao(à) Coordenador(a) Geral da CCG: 
 

I – Atuar como Presidente(a) da CCG por solicitação do(a) Pró-Reitor(a) 
de Graduação em caso de sua ausência ou impedimento; 

 
II – Colaborar nas atribuições definidas no Artigo 7º, por solicitação 
do(a) Presidente(a) da CCG; 

 
III – Presidir as Subcomissões Permanentes da CCG, e exercer apenas o 
voto de qualidade em quaisquer matérias deliberativas. 

 
IV – Coordenar as atividades acadêmicas da CCG junto a outros órgãos 
da administração central. 
 
V – manter as quintas-feiras livres de atribuições didáticas, de forma a 
garantir a participação nas reuniões da CCG, de comissões, 
subcomissões e de grupos de trabalho da CCG. 
 

 
CAPÍTULO VI - ATRIBUIÇÕES DOS(AS) COORDENADORES(AS) DOS CURSOS DE 
GRADUAÇÃO 
 
Artigo 10 - Além das atribuições específicas conferidas aos(às) Coordenadores(as) de 
Curso de Graduação pelas instâncias superiores, cabe-lhes, na CCG, cumprir a função 
de relatores(as) de expedientes ou processos, quando designados pela Presidência,  
bem como integrar comissões, subcomissões e grupos de trabalho. 
 

§ 1º - No impedimento do(a) Coordenador(a), as atribuições poderão ser 
exercidas pelo(a) Coordenador(a) Associado(a).  
 
§ 2º - Cada relator(a) terá o prazo de no máximo 15 dias úteis, a partir da data 
de recebimento do expediente na Unidade, para relatar e encaminhar o 
expediente à secretaria da CCG. 
 
§3º - A secretaria da CCG notificará o(a) relator(a) designado(a) 05 (cinco) dias 
úteis antes do término do prazo.  
 
§ 4º- A inobservância dos prazos sem justificativa implicará infração disciplinar e 
funcional nos termos do Estatuto do Servidor da UNICAMP. 
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§ 5º- A CCG informará e deliberará no Plenário sobre o não cumprimento dos 
prazos indicados, para efeitos do §4º. 
 

 

CAPÍTULO VII - ATRIBUIÇÕES DA REPRESENTAÇÃO DISCENTE 
 
Artigo 11 - Aos(Às) representantes discentes, cabe-lhes, na CCG, integrar comissões, 
subcomissões e grupos de trabalho. 
 
 
CAPÍTULO VIII – DOS COLEGIADOS INTERNOS: COMISSÕES, SUBCOMISSÕES E 
GRUPOS DE TRABALHO  
 

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
      
Artigo 12 - A CCG poderá instalar ou deliberar pela extinção das comissões, 
subcomissões e grupos de trabalho. 
      

§ 1º - Tais comissões, subcomissões e grupos de trabalho poderão incluir 
membros(as) e/ou especialistas externos à CCG. 

 
§ 2º - Os objetivos, as atribuições, os prazos de trabalho e os(as) membros(as)  
nominalmente designados(as) dessas comissões, subcomissões e grupos de 
trabalho devem ser definidos por Deliberação. 
 
 

Art. 13 - As comissões, subcomissões e os grupos de trabalho colaboram nas atividades 

da Comissão Central de Graduação.  

 

§1º  As comissões permanentes são aquelas destinadas à integração de cursos e 

Unidades com núcleo comum ou foco específico. Sua composição é 

permanente com representatividade por curso.  Possuem Regimento Interno 

próprio e trabalham em sessões periódicas.  

 

§2º As subcomissões permanentes instruem a CCG em matérias específicas de 

natureza contínua, com sessões periódicas e representação por áreas do 

conhecimento, sendo suas conclusões submetidas para Deliberação em 

plenária.  

 

§ 3º As subcomissões temporárias serão criadas para análise de matéria 

relevante não prevista dentre as de competência exclusiva das Comissões ou 

Subcomissões Permanentes e terão duração de um ano, podendo ser 

prorrogadas por mais um. 
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§4º Os Grupos de Trabalho serão criados para estudar, analisar e propor 

soluções em assuntos específicos, com prazo determinado para conclusão de 

suas atividades. 

 

§ 5º - As subcomissões temporárias e grupos de trabalho terão um(a) relator(a), 
escolhido(a) por seus respectivos(as) membros(as) ou por indicação do(a) 
Presidente(a) da CCG. 
 
§ 6º - As comissões, subcomissões e os grupos de trabalho contarão com a 
assessoria administrativa da secretaria da CCG ou de qualquer outro órgão da 
Unicamp.  

 
 

SEÇÃO II - DAS COMISSÕES PERMANENTES  
 

 
Artigo 14 – A CCG terá as seguintes Comissões Permanentes: 
 

I - Comissão Permanente de Formação de Professores (CPFP); 
II -  Comissão Permanente de Integração entre as Engenharias e os 
cursos das áreas de Exatas (CPE2); 

 
Parágrafo único: A constituição e as competências da CPFP são disciplinadas 
pela Deliberação CONSU-A-036/2003. 

 
Art. 15 - A CPE2 terá a seguinte composição: 
 

I. Todos(as) os(as) Coordenadores(as) dos Cursos da Área de Ciências 
Exatas, Tecnológicas e da Terra da Unicamp; 

 
II. Um(a) representante discente da bancada da CCG, preferencialmente 
pertencente aos cursos de engenharia ou exatas. 

 
§1o. O(A) Coordenador(a) de Curso terá como suplente imediato(a) o(a) 
Coordenador(a) Associado(a), em caso de impedimento. 
 
§2o. O(A) representante discente terá como suplente outro(a) membro(a) da 
bancada discente, preferencialmente pertencente aos cursos de engenharia ou 
exatas. 
 
§3º A Presidência e Vice-Presidência serão exercidas por Coordenadores(as) de 
um dos cursos de Graduação de Engenharia, eleito(a) entre os pares. 

 
Art. 16: Compete à CPE2: 
 

I – Avaliar cenários de reestruturação dos cursos que contemplem 
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organização em núcleos comuns de engenharia e/ou trilhas de 
aprendizagem; 
 
II – Propor diretrizes gerais para orientar as ações individuais e coletivas 
para que se construam mudanças coerentes entre as Engenharias; 
 
III – Servir como espaço de discussão de eventuais revisões curriculares 
de disciplinas oferecidas por Unidades das Ciências Exatas e 
Tecnológicas, otimizando o tempo de discussão e ajustes às propostas, 
facilitando sua formulação e futura aprovação nas diferentes Unidades; 
 
IV – Outras atribuições, a critério da Comissão Central de Graduação, 
desde que concernentes com o propósito desta Comissão. 

 
 

SEÇÃO III - DAS SUBCOMISSÕES PERMANENTES 
 

Artigo 17 – A CCG terá as seguintes Subcomissões Permanentes: 

I- Subcomissão Permanente de Catálogos (SPC); 

II - Subcomissão Permanente de Recursos (SPR); 

III - Subcomissão Permanente de Legislação e Normas (SPLN); 

Art. 18 - A SPC terá a seguinte composição: 

I. Vice-Presidente(a) da CCG; 

II. Nove (09) Coordenadores(as) de Graduação sendo três (03) por área: 
Ciências Humanas e Artes, Ciências Biológicas e Saúde e Ciências Exatas 
e Tecnológicas; 

III. Um(a) representante da DAC, como convidado(a) permanente; 

IV. Outros(as) convidados(as) à critério da presidência. 

  Art. 19 - Compete à SPC: 

I - Avaliar as propostas das Unidades de Catálogos futuros e solicitações 
de alterações em Catálogos vigentes; 

II - Analisar as  adequações e proposições de vetores de disciplinas; 

III - Avaliar as solicitações de criação e alterações de disciplinas AM - 
Atividades Multidisciplinares e EX - Extensão; 

 
Art. 20 - A SPR terá a seguinte composição: 

 

I - Vice-presidente(a) da CCG 
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II - Oito (8) Coordenadores(as) de Graduação, sendo dois (2) por área: 
Ciências Humanas e Artes, Ciências Biológicas e Saúde e Ciências Exatas 
e Ciências Tecnológicas; 

III - Um (1) membro da representação discente. 

 
Parágrafo único - O(A) membro(a) citado(a) no inciso III terá um suplente. 

 
 
Art. 21 - Compete à SPR emitir pareceres sobre os recursos solicitados pelos(as) 
estudantes em situações que envolvam matéria regulamentada no Regimento Geral 
dos Cursos de Graduação e/ou legislação complementar;.      
 
Art. 22 - A SPLN terá a seguinte composição: 
 

I - Vice-presidente(a) da CCG; 

II - assessor(a) da PRG; 

III - diretor(a) acadêmico(a); 

IV - representante discente; 

V - Oito (8) Coordenadores(as) de Graduação, sendo dois (2) por área: 
Ciências Humanas e Artes, Ciências Biológicas e Saúde, Ciências Exatas e 
Ciências Tecnológicas; 

VI - dois (02) docentes convidados(as). 

 
§ 1º - Os(As) membros(as) citados(as) nos incisos II e VI são indicados pelo(a) 
Pró-Reitor(a) de Graduação. Os(As) membros(as) docentes convidados(as) terão 
mandatos de até dois anos prorrogáveis por mais dois anos. 
 
§ 2º - Os(As) membros(as) citados(as) nos incisos I, II, III e V terão mandatos 
equivalentes aos seus cargos.  

 
§ 3º - O(A) membro(a) citado(a) no inciso IV, terá mandato equivalente ao seu 
mandato como representante discente na CCG 

 
Art. 23 - Compete à SPLN: 
 

I - estudar, analisar e propor normas e/ou alterações no âmbito da 
Comissão Central de Graduação; 

II - propor normas ou alterações concernentes ao ensino de graduação e 
cursos sequenciais da UNICAMP; 

-
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III - estudar a legislação sobre a educação superior no Brasil, propondo 
adequações, quando pertinentes, aos documentos internos da 
UNICAMP; 

IV - promover ações que divulguem o Regimento Geral dos Cursos de 
Graduação e as normas vigentes da graduação e de cursos sequenciais 
junto à comunidade acadêmica. 

 
 
CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES COMUNS DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO E DE 
SEUS COLEGIADOS INTERNOS 
 
Art. 24 - A Secretaria da CCG é responsável pela organização e direção administrativa 
dos trabalhos da Comissão Central de Graduação e das respectivas Comissões 
Permanentes, Subcomissões Permanentes, Subcomissões Temporárias e GTs, assim 
como pelas comunicações entre eles e os demais Órgãos da Universidade.  
 
Art. 25 - Os colegiados internos adotarão, no que não conflitar com suas disposições 
específicas, os preceitos de funcionamento do Conselho constante do Título II deste 
Regimento. 
 
 

TÍTULO II 
DO FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO 

 
CAPÍTULO X - REUNIÕES 
 
Artigo 26 Caberá ao(à) Presidente(a) convocar as Reuniões Ordinárias da CCG. 
 

§ 1º - A CCG só poderá deliberar com a presença da maioria absoluta de seus 
membros. 
 
§ 2º - As reuniões da CCG serão realizadas de acordo com o Calendário de 
Reuniões, interrompendo-se os trabalhos nos períodos de férias escolares. 
 
§ 3º - Além das reuniões estabelecidas no Calendário, Reuniões Extraordinárias 
poderão ser convocadas, em qualquer época, pela Presidência ou 1/3 dos seus 
membros, com antecedência de 48 horas. 

 
Artigo 27 - As reuniões serão presididas pelo(a) Presidente(a) e, no caso de seus 
impedimentos, pelo(a) Vice-Presidente(a) da CCG. 
 

§ 1º No impedimento, também, do(a) Vice-Presidente(a) da CCG, o Plenário 
decidirá, entre os(as) Membros(as) da CCG, quem presidirá a reunião. 
 
§ 2º O(A) Presidente(a) detém o poder disciplinar das Reuniões, que será 
exercido no interesse do bom andamento dos trabalhos e da preservação da 
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ordem do Plenário, respeitadas as atribuições da CCG. 
 
§ 3º As atas das respectivas reuniões ficarão disponíveis para consulta.  

 
Artigo 28 - O(A) Presidente(a) poderá ter à Mesa pessoas para assisti-lo(a) nos 
trabalhos do Plenário. 
 
Artigo 29 - Não havendo reunião ordinária ou extraordinária por falta de quórum, será 
convocada nova reunião, observado o intervalo mínimo de 48 horas. 
 
Artigo 30 - Quando no decurso de uma reunião se verificar a falta de quórum para 
deliberar, a mesma será suspensa até completar-se o quórum necessário. Persistindo a 
situação por 30 minutos, o(a) Presidente(a)encerrará a reunião, devendo as matérias 
não discutidas ou votadas serem apreciadas, prioritariamente, na reunião 
subsequente. 
 
Artigo 31 - A frequência às reuniões da CCG, estabelecidas no Calendário, é obrigatória. 
 

§ 1º - No impedimento do(a) Coordenador(a) de Curso, este(a) deverá ser 
substituído(a) pelo(a) Coordenador(a) Associado(a). 
 
§ 2º - O(A) Coordenador(a) e o(a) Coordenador(a) Associado(a) de um curso de 
graduação precisam manter as quintas-feiras livres de atribuições didáticas, de 
forma a garantir a participação nas reuniões da CCG, de comissões, 
subcomissões e de grupos de trabalho da CCG. 
 
§ 3º - O não comparecimento dos(as) representantes de um Curso em uma  
reunião ordinária no ano, sem justificativa, implicará em notificação formal à 
Coordenadoria do Curso e à Direção da Respectiva Unidade. 

 
§ 4º - A ausência de representante de um Curso em três reuniões ordinárias no 
ano, sem justificativa, implicará na perda de mandato do coordenador(a) e 
do(a) coordenador(a) associado(a) junto à CCG, podendo implicar em infração 
disciplinar  

 
§ 5º - A ausência de um(a) Representante Discente a duas reuniões ordinárias 
consecutivas ou três alternadas, sem justificativa, implicará em notificação 
formal. 
 

§ 6º - A ausência de um(a) Representante Discente a três reuniões ordinárias 
consecutivas ou cinco alternadas, sem justificativa, implicará na perda do 
mandato. 

 
Artigo 32 - Podem comparecer às reuniões: 
      

I - Coordenadores(as) Associados(as) que não estejam substituindo 
os(as) respectivos(as) Coordenadores(as), podendo fazer uso da palavra, 



ANEXO – DESPACHO CCG 08/2025 
MINUTA novo RI da CCG 

porém sem direito a voto; 
      
II - Pessoas capazes de prestar esclarecimentos sobre matéria técnica ou 
especializada, a convite da Presidência, ou por solicitação prévia de 
qualquer Membro(a) ao Presidente(a), que a acolherá ou submeterá ao 
Plenário. 
 
III - Interessados(as) em processos constantes da pauta, por solicitação 
e/ou autorização prévia do(a) Presidente(a). 
 
IV - Quaisquer membros(as) da Comunidade Universitária, a convite de 
membros(as) da CCG, com anuência da Presidência. 

      
Parágrafo Único: No caso mencionado no inciso III, caberá à Presidência solicitar 
ao(à) interessado(a) que se retire quando o Plenário se sentir suficientemente 
esclarecido sobre o assunto e antes de proceder à Deliberação. 

      
 
Artigo 33 - A pauta das reuniões será distribuída com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas. 
 

Parágrafo único. A instrução das pautas das reuniões observará a Lei de Acesso 
à Informação e a Lei Geral de Proteção de Dados, bem como as orientações e 
instruções do Comitê Gestor de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da 
Universidade. 
 
 

Artigo 34 - Havendo quórum, o(a) Presidente(a) abrirá a reunião, procederá à 
aprovação da Ata da reunião anterior e iniciará os trabalhos pela Ordem do Dia. 
 

CAPÍTULO XI - ORDEM DO DIA 
 
Artigo 35 - As matérias serão incluídas na Ordem do Dia por determinação do(a) 
Presidente(a). 
 

§ 1º - Entende-se por matéria um determinado assunto ou processos ou um 
conjunto de assuntos ou processos da mesma natureza. Quando a matéria 
compreender vários assuntos ou processos, cada um destes será considerado 
um item. 
 
§ 2º - Só será incluída na Ordem do Dia a matéria que tiver recebido parecer de 
um(a) relator(a). 
 
§ 3º - As matérias a serem incluídas na Ordem do Dia deverão ser 
encaminhadas à secretaria da CCG de acordo com a data limite de inclusão de 
documentos na pauta, seguindo o calendário da CCG.  
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Artigo 36 - Sem prejuízo do disposto no § 2º do Artigo 35, os assuntos ou processos 
supervenientes à elaboração da pauta e com caráter de urgência, poderão, a critério 
do(a) Presidente(a), constar da Ordem do Dia Suplementar e serão distribuídas aos(às) 
Membros(as) com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
Artigo 37 - Em casos excepcionais, o(a) Presidente(a)ou qualquer Membro(a) poderá 
solicitar que determinado assunto não constante da pauta seja incluído, discutido e 
votado. A inclusão deverá ser submetida ao Plenário para votação; sendo aprovada, ela 
automaticamente será destacada. 
 
Artigo 38 - Os procedimentos para desenvolver os trabalhos da ordem do dia são: 
 

1. O(A) Presidente(a) solicita aos(às) membros(as) que indiquem os destaques 
para discussão e votação em separado de determinada matéria da ordem 
do dia  

2. O(A) Presidente(a) coloca em votação toda a matéria ou itens da ordem do 
dia não destacados. 

 
Artigo 39 – O(A) Presidente(a) procederá à discussão e votação em separado da 
matéria ou item da ordem do dia destacado, podendo delimitar o tempo para a 
discussão de um destaque. 
 
Artigo 40 - Após aprovada a Ordem do Dia, não serão permitidos novos destaques. 
 

Parágrafo único: Solicitações de destaque, após a aprovação da Ordem do Dia, 
só poderão ser feitas se caracterizadas como estritamente excepcionais e 
tiverem sido aprovadas pelo Plenário. 

 
 
Artigo 41 - Por iniciativa do(a) Presidente(a) ou a pedido de qualquer Membro(a) a 
alteração da sequência dos itens para discussão ou votação de determinada matéria da 
Ordem do Dia poderá ser concedida ou submetida à deliberação do Plenário. 
 
 
Artigo 42 - Por iniciativa do(a) Presidente(a) ou a pedido de qualquer Membro(a), 
qualquer matéria ou item poderá ser retirado de pauta para reestudo ou instrução 
complementar, mediante justificativa aceita pelo Plenário, antes de concluída a 
discussão.  
 

Parágrafo único: A matéria retirada de pauta deverá retornar ao Plenário até a 
segunda reunião subsequente, prevista no Calendário de Reuniões. A sua 
inclusão na Ordem do Dia será justificada pelo(a) Presidente(a), cabendo ao 
Plenário decidir sobre quando será incluída na Ordem do Dia. 

 
 
Artigo 43 - Cada Membro(a) poderá discorrer sobre a mesma matéria ou item da 
Ordem do Dia, no máximo por 3 (três) minutos, prorrogáveis a critério do(a) 
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Presidente(a).  
 
 
CAPÍTULO XII - EXPEDIENTE 
 
Artigo 44 - O expediente terá duração máxima 45 minutos, com limite de 3 (três) 
minutos para cada intervenção (inclusive de Membros(as) da Mesa), prorrogáveis por 
mais 3 (três) minutos a juízo do(a) Presidente(a). No final, a Presidência disporá de 10 
(dez) minutos para esclarecimentos. 
 

Parágrafo único - O expediente poderá ter sua duração prorrogável por mais 30 
(trinta) minutos, a critério do Plenário. 

 
Artigo 45 - O expediente se destina ao trato de: 
 

I - Comunicações, explicações, mensagens, ofícios, cartas, moções, 
indicações, propostas e justificativas de ausência; 
 
II - Atualizações e indicações de membros(as) em Comissões e 
Subcomissões internas 
      
III - Pedidos de inclusão de matéria na Ordem do Dia de reuniões 
futuras; 
 
IV - Manifestação ou pronunciamento dos(a) membros(a) inscritos(as) 
para falar, após esgotados os assuntos dos incisos I, II e III. 

 
§ 1º - As moções que, por sua natureza não estejam compreendidas no inciso 
III, serão submetidas à votação na mesma reunião. 
 
§ 2º - A solicitação para o uso da palavra pelos(as) Membros(as) ou 
convidados(as) durante o Expediente ou após a Ordem do Dia deve ser 
encaminhada à Presidência, que observará a ordem de inscrição para os 
pronunciamentos. A inscrição pode ser feita durante o expediente.  
 
§ 3º - Não se tratará, no Expediente, de nenhuma matéria constante da Ordem 
do Dia. 

 
CAPÍTULO XIII  - PEDIDO DE VISTA 
 
Artigo 46 - O pedido de vista de matéria ou de item constante da Ordem do Dia poderá 
ser feito por qualquer Membro(a), mediante justificativa. 
      

§ 1º - Embora justificado, o pedido de vista poderá ser denegado pelo(a) 
Presidente(a), com aprovação do Plenário, considerados os interesses da 
Universidade, devidamente explicitados e justificados.  
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§ 2º - Os assuntos ou processos retirados da Ordem do Dia, em virtude de 
pedido de vista, serão devolvidos à secretaria da CCG no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento da documentação pelo interessado, 
acompanhados de uma apreciação por escrito, emitida pelo(a) Membro(a) 
requerente. 
 
§ 3º - No caso de a matéria se revestir de urgência, o(a) Presidente(a) e/ou o 
Plenário poderão fixar prazo menor para a devolução. 
 
§ 4º - Quando mais de um(a) Membro(a) pedir vista do mesmo assunto ou 
processo, o tempo concedido nos termos dos § 2º e § 3º será dividido entre 
eles(as). 
 
§ 5 º - A inobservância dos prazos implicará infração disciplinar e funcional nos 
termos do Estatuto do Servidor da UNICAMP. 
      
§ 6º - A CCG informará ao Plenário sobre o não cumprimento dos prazos 
indicados, para efeitos do § 5º. 

      
CAPÍTULO XIV - QUESTÃO DE ORDEM 
 
Artigo 47 - Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação ou 
aplicação dos:  
 

I - Regimento Interno da CCG; 
 
II - Regimento Geral dos Cursos de Graduação; 
 
III - Estatutos ou Regimento Geral da Universidade. 

 
§ 1º Durante a Ordem do Dia somente podem ser formuladas questões de 
ordem ligadas à matéria que esteja sendo discutida ou votada. 
 

§ 2º - As questões de ordem deverão ser formuladas com clareza e com a 
indicação precisa das disposições que se pretende elucidar ou cuja 
inobservância está sendo questionada, e sua formulação não ultrapassará 01 
(um) minuto.       
 
§ 3º - O(A) Presidente(a), após consulta ao Plenário, pode não permitir a 
continuidade da formulação, caso o parágrafo segundo não seja observado. 
 
§ 4º - Caberá ao(à) Presidente(a), ouvida a CCG, resolver as questões de ordem. 

 
 
 
 
CAPÍTULO XV - APARTE 
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Artigo 48 - O aparte é a interrupção da fala do(a) orador(a) para indagação e/ou pedido 
de esclarecimento relativo à matéria em discussão, e não ultrapassará 01(um) minuto. 
      

§ 1º - Somente ocorrerá o aparte mediante permissão do(a) orador(a). 
 
§ 2º - É vedado o aparte por ocasião de encaminhamento de votação. 

 

CAPÍTULO XVI - ENCAMINHAMENTO DA VOTAÇÃO DOS ITENS/MATÉRIA DESTACADOS 
 
 
Artigo 49 - Encerrada a discussão, ninguém poderá fazer uso da palavra, senão para 
encaminhar a votação e pelo prazo máximo de 2 (dois) minutos, prorrogáveis a critério 
da Presidência. 
 
Artigo 50 - O encaminhamento da votação é medida preparatória desta e apenas será 
admitida com relação a um item destacado ou a uma matéria destacada da Ordem do 
Dia e para fim de esclarecimento do Plenário. 
 
Artigo 51 - A matéria que abranger vários assuntos ou processos poderá ser votada em 
bloco, salvo destaque de determinado item. 
 
Parágrafo único - Se um assunto ou processo comportar vários aspectos, o(a) 
Presidente(a) poderá separá-los para discussão e votação. 
 
CAPÍTULO XVII - VOTAÇÃO 
 
Artigo 52 - O processo de votação, a critério do(a) Presidente(a), poderá ser: 
 

 I – Simbólico ou simbólico ativo, situação esta em que o(a) 

Presidente(a) solicitará que os(as) membros(as) a favor e contrários se 

manifestem levantando a mão. O(A) Presidente(a) proclamará o 

resultado, após verificar as abstenções.  

      
II – Nominal: os(as) membros(as) responderão "sim", "não" ou 
"abstenção" à chamada feita pelo(a) Presidente(a), anotando-se as 
respostas e proclamando-se o resultado final. 
 

§ 1º - Se o(a) Presidente(a) ou algum(a) Membro(a) tiver dúvida quanto ao 
resultado proclamado, pedirá imediatamente verificação, que será realizada 
pelo mesmo processo. 
 
§ 2º - Será permitido aos(às) Membros(as), após a votação, fazer sumariamente 
declaração de voto ou entregá-la por escrito, durante a Sessão, à secretaria da 
CCG, que dela dará conhecimento ao Plenário. 
 
§ 3º - Será permitido a qualquer Membro(a) retificar o seu voto antes de 
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proclamado o resultado da votação.  
  

§ 4º - Qualquer membro(a) poderá declarar seu voto ou apresentar declaração 

por escrito para constar da ata. 

 
Artigo 53 - As matérias ou itens não destacados da Ordem do Dia serão votados, 
globalmente, pelo processo simbólico, antes da apreciação dos destaques solicitados. 
 
Artigo 54 - Salvo disposição em contrário, e observado o quórum para deliberação, será 
considerada aprovada a matéria, item ou indicação que obtiver a maioria dos votos 
favoráveis, independentemente do número de abstenções e votos nulos ou brancos 
apurados. 
 
CAPÍTULO XVIII - ATOS EMANADOS DA CCG 
 
Artigo 55 - A Comissão Central de Graduação manifesta sua opinião e/ou decisão 
mediante: 

 I - Pareceres constantes das decisões da CCG que requerem deliberação 
da CEPE ou CONSU. 
      
II - Deliberações constantes das decisões da CCG sobre assuntos nos 
quais a CCG tem poder de decisão. 
 
III - Informações constantes das decisões da CCG sobre assuntos não 
contemplados nos itens I e II. 

      
Artigo 56 - Nenhuma decisão conterá matéria estranha ao seu objeto, ou que não lhe 
seja conexa. 
 
Artigo 57 - As decisões tomadas terão numeração própria, seguida da sigla CCG 
(Comissão Central de Graduação) e com renovação anual. 
 
     
Artigo 58 - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogada a Deliberação CONSU-A-15/1998. 

 

 

(Proc. Nº 01-P-5894/1998) 
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PARECER PG Nº: 334/2025

Processo nº: 01-P-5894/1998

Interessado:            Comissão Central de Graduação

Assunto: Minuta.  Deliberação CONSU. Regimento Interno

da Comissão Central de Graduação. Revogação

da  Deliberação  CONSU-A-15/1998.  Análise

jurídica.

Senhor Vice-Presidente da Comissão Central de Graduação

Vieram os autos a esta Procuradoria (item 4), para análise da minuta de

Deliberação CONSU que aprova o Regimento Interno da Comissão Central de

Graduação, com a revogação da Deliberação CONSU-A-15/1998.

Foram juntados aos autos um quadro comparativo, onde as mudanças

feitas na Deliberação CONSU-A-15/1998 foram destacadas em vermelho,  e

outra minuta consolidada.

Primeiramente,  cabe  observar  que,  embora  se  trate  de  Regimento

Interno, a competência para sua aprovação é do Conselho Universitário, uma

vez  que  a  Comissão  Central  de  Graduação  é  Comissão  Permanente  do

CONSU, nos termos do art. 52 dos Estatutos, não se enquadrando, portanto,

no art. 50, inciso I, “l”, também dos Estatutos.

No que se refere à minuta, recomendo o seguinte:

a) Inclusão  de  ementa:  “Dispõe  sobre  o  Regimento  Interno  da

Comissão Central de Graduação.”;

1
FLCS

.-.. .... , 
UNIC:::AMl=I 

PROCURADORIA GERAL- U N ICAMP 
Cidade Universitária "Zeferino Vaz" - Distrito de Barão Geraldo 

CEP 13083-872 - Campinas - S. P. 
Fone: (19) 3521-2968- 2969 / E-mail: secretaria@pg.unicamp.br 

PG 
PROCURADORIA GERAL 

UNICAMP 



P
ar

a 
va

lid
ar

 e
st

e 
do

cu
m

en
to

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
eb

si
s.

pg
.u

ni
ca

m
p.

br
:9

09
2/

va
lid

ar
A

ss
in

at
ur

a 
e 

in
si

ra
 a

 c
ha

ve
 d

e 
id

en
tif

ic
aç

ão
 S

JW
8A

C
P

ar
ec

er
33

42
02

5-
17

39
97

09
51

99
3

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

co
m

 e
m

pr
eg

o 
de

 c
er

tif
ic

ad
o 

di
gi

ta
l e

m
iti

do
 n

o 
âm

bi
to

 d
o 

IC
P

-B
ra

si
l, 

co
nf

or
m

e 
A

rt
. 1

0 
§ 

2º
 d

a 
M

P
 2

.2
00

/2
00

1 
e 

A
rt

. 1
º 

da
 R

es
ol

uç
ão

 G
R

 5
4/

20
17

.

b) Art.  2º,  inciso  I,  inciso  II  “h”  e  inciso  II,  “g”  –  a  proposta  exclui  a

competência  da  CCG  para  dar  parecer  sobre “a  criação,  fusão,

desdobramento  ou  supressão  de  disciplinas,  propostas  pelas

Comissões de Graduação e aprovadas pelas Congregações.”, prevendo

competência  para  deliberar  sobre  os  catálogos  dos  Cursos  de

Graduação e sobre as propostas de criação de disciplinas de extensão

ou de atividades multidisciplinares.

Nos termos do art. 38 do Regimento Geral da UNICAMP, o currículo de

cada curso ou programa compreenderá um conjunto de disciplinas. Além

disso,  os  artigos.  41  e  44  do  mesmo  Regimento  preveem  que  os

currículos  dos  cursos  e  dos  programas  figurarão  nos  projetos

pedagógicos aprovados pela CEPE.

Por outro lado, o art. 16 do Regimento Geral dos Cursos de Graduação

estabelece que o catálogo dos cursos de graduação é o documento que

apresenta os Currículos Plenos dos cursos ministrados na Unicamp e

que o mesmo é aprovado pela Comissão Central de Graduação.

Recomendo,  neste  sentido,  que  seja  encaminhada  proposta  de

alteração  dos  dispositivos  do  Regimento  Geral  da  Universidade  que

ainda atribuem essa competência à CEPE.

c) Primeiramente, observo que como a proposta trata da composição da

Comissão Central de Graduação, o que é previsto nos artigos 12 a 15 do

Regimento  Interno  do  CONSU  (Deliberação  CONSU-A-02/87),

necessária a atualização desses dispositivos ou a sua revogação;

d) Art. 3º, inciso II – a norma prevê o Coordenador Geral de Graduação.

Recomendo que, se se trata de função gratificada por Gratificação de

Representação,  seja  feita  proposta  de  modificação  da  Deliberação

CONSU-A-16/2019;

e) Art. 3º, § 4º - alíneas colocar como incisos I e II;
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f) Art. 5º - recomendo deixar mais claro, indicando que se trata de eleição

realizada entre os estudantes regularmente matriculados, nos termos da

Deliberação CONSU-A-13/2017;

g) Art. 9º, inciso I – recomendo a substituição do Presidente da CCG pelo

Vice ocorra apenas em caso de faltas ou impedimentos, e não em caso

de solicitação;

h) Art 13 – Não está claro quando será formada uma comissão ou uma

subcomissão e qual a diferença entre elas. Recomendo rever;

i) Art. 20, inciso III  – considerando que suplente não é membro, prever:

“um membro da representação discente.”. Incluir parágrafo único para

prever que o representante discente terá um suplente;

j) Art. 21 – terminar com ponto final;

k) Art.  22, § 2º - considerando que o representante discente (IV) possui

mandato  e  não  cargo,  recomendo  adequar  a  redação.  Além  disso,

colocar  a  frase  “Os(As)  membros(as)  docentes  convidados(as)  terão

mandatos de até dois anos prorrogáveis por mais dois anos” junto ao §

1º, que é o dispositivo que trata do assunto;

l) Art.  33,  parágrafo  único  e  art.  52,  inciso  III–  observo que a  votação

secreta deve ser sempre a exceção aos atos administrativos, que em

regra  são  públicos.  A  votação  secreta  constitui  um  instrumento

importante, mas excepcional, que deve ser utilizado apenas em casos

específicos,  como na escolha dos dirigentes da instituição.  A adoção

desta  modalidade deve ser  muito  bem justificada e  motivada,  com a

demonstração efetiva do interesse público que está sendo preservado

com  tal  medida.  Não  pode  ocorrer  a  votação  secreta  em  assuntos

corriqueiros submetidos à CCG. Assim, sugiro que esses dispositivos

sejam revistos e adequados.

3
FLCS

d~. ... , 
UNICAM~ 

PROCURADORIA GERAL- U N ICAMP 
Cidade Universitária "Zeferino Vaz" - Distri to de Barão Geraldo 

CEP 13083-872 - Campinas - S.P. 
Fone: (19) 3521-2968- 2969 / E-mail: secretaria@pg.unicamp.br 

PG 
PROCURADORIA GERAL 

UNICAMP 



P
ar

a 
va

lid
ar

 e
st

e 
do

cu
m

en
to

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
eb

si
s.

pg
.u

ni
ca

m
p.

br
:9

09
2/

va
lid

ar
A

ss
in

at
ur

a 
e 

in
si

ra
 a

 c
ha

ve
 d

e 
id

en
tif

ic
aç

ão
 S

JW
8A

C
P

ar
ec

er
33

42
02

5-
17

39
97

09
51

99
3

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

co
m

 e
m

pr
eg

o 
de

 c
er

tif
ic

ad
o 

di
gi

ta
l e

m
iti

do
 n

o 
âm

bi
to

 d
o 

IC
P

-B
ra

si
l, 

co
nf

or
m

e 
A

rt
. 1

0 
§ 

2º
 d

a 
M

P
 2

.2
00

/2
00

1 
e 

A
rt

. 1
º 

da
 R

es
ol

uç
ão

 G
R

 5
4/

20
17

.

Feitos esses ajustes, entendo que a minuta estará em termos para ser

submetida ao C. Conselho Universitário.

À d. Comissão Central de Graduação para ciência e determinação.  

Procuradoria, 19 de fevereiro de 2025.

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO                          

Procuradora de Universidade Chefe              
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PARECER PG Nº: 1274/2025

Processo nº: 01-P-5894/1998

Interessado:            Comissão Central de Graduação

Assunto: Minutas. Deliberações do CONSU. Alteração dos

Estatutos, Regimento Geral e Regimento Interno

do  CONSU.  Novo  Regimento  Interno  da

Comissão Central de Graduação. Revogação da

Deliberação  CONSU-A-15/1998.  Nova  análise

jurídica.

Senhora Secretaria Geral

Retornam os autos a esta  Procuradoria  (evento  14),  para análise  da

minuta de três minutas de Deliberação CONSU, conforme proposto no Parecer

PG n.º 334/2025. São elas:

-  Evento  10,  doc.  03  e  evento  12  (versão  corrigida  pela  Secretaria  Geral):

alteração dos Estatutos e Regimento Geral;

-  Evento 10, anexos 04 e 05 e evento 13 (versão corrigida pela Secretaria

Geral):  alteração do Regimento Interno do CONSU (Deliberação CONSU-A-

02/87);

- Evento 10, anexos 01 e 02: novo Regimento Interno da Comissão Central de

Graduação, com a revogação da Deliberação CONSU-A-15/1998.

Conforme apontado no último parecer, embora se trate de Regimento

Interno, a competência para sua aprovação é do Conselho Universitário, uma

vez  que  a  Comissão  Central  de  Graduação  é  Comissão  Permanente  do
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CONSU, nos termos do art. 52 dos Estatutos, não se enquadrando, portanto,

no art. 50, inciso I, “l”, também dos Estatutos.

No  que  se  refere  às  minutas,  considerando  apenas  os  pontos

destacados no Parecer PG n.º 334/2025, recomendo o seguinte:

I – Evento 12 – Alteração dos Estatutos e Regimento Geral:

a) Recomendo  inverter  a  ordem  dos  artigos,  para  que  o  primeiro  seja

aquele  que  altera  o  art.  27  dos  Estatutos,  uma  vez  que  ele  é

hierarquicamente superior ao Regimento Geral;

II – Evento 13 – Alteração do Regimento Interno do CONSU (Deliberação

CONSU-A-02/87):

b) Art. 1º - complementar com “(...)  que passa a vigorar com a seguinte

redação:”;

c) Art. 2º - a alteração do § 1º do art. 13 não pode vir acompanhado de um

inciso I, que não é seu desdobramento. Neste sentido, recomendo que o

inciso I  seja transformado em § 2º,  com a renumeração do seguinte.

Além disso, necessário adequar a redação do caput do art. 2º;

III  –  Evento  10,  doc.  02  –  Novo  Regimento  da  Comissão  Central  de

Graduação:

d) Preâmbulo – recomendo a correção da parte inicial, que está duplicada.

Neste sentido, sugiro:

“DELIBERAÇÃO CONSU-A-XX/2025, de xx/xx/2025 

Reitor: Paulo Cesar Montagner

Secretaria Geral: Ângela de Noronha Bignami 

Dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Central de Graduação

(CCG).

O  Reitor  da  Universidade  Estadual  de  Campinas,  na  qualidade  de

Presidente do Conselho Universitário, tendo em vista o decidido em sua
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xxxª Sessão Ordinária realizada em xx.xx.2025 e, considerando que a

Comissão  Central  de  Graduação  foi  criada  através  do  Decreto  nº

26.797,  de  20  de  fevereiro  de  1987,  que  alterou  os  Estatutos  e  o

Regimento  Geral  da  Universidade  Estadual  de  Campinas,  baixa  a

seguinte Deliberação:

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO”

e) Art. 3º, inciso II – reitero o apontamento anterior, no sentido de que a

norma prevê a figura do Coordenador Geral de Graduação, prevendo

inclusivo no § 4º, inciso I que se trata de cargo. Recomendo que, se se

trata de função gratificada por Gratificação de Representação, seja feita

proposta de modificação da Deliberação CONSU-A-16/2019;

f) Art. 3º, § 4º, inciso I – considerando o apontamento anterior, alterar a

redação para: “I - Os(As) referidos(as) nos incisos I, II e III, coincidentes

com os de suas funções;”

g) Art. 33, §§ 1º e 2º - a proposta prevê que o plenário decidirá sobre o

caráter sigiloso da matéria, bem como sua divulgação parcial ou total,

prevendo ainda que a adoção do sigilo deverá ser justificada e motivada.

Quanto a esta proposta, recomendo que a redação observe o previsto

no art. 3º da Instrução Normativa CGPPD Nº 01/2023 (Comitê Gestor

de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da Universidade), que

estabelece o seguinte: 

“Artigo  3º  Os  assuntos  discutidos  nas  reuniões  ordinárias,

extraordinárias, assembleias ou similares e os registros de suas

informações  são  passíveis  de  divulgação  e  de  acesso,  com

exceção das partes que expressamente tiverem sigilo previsto em

hipóteses legais e/ou possam violar os princípios da Lei Federal

nº  13.709/2018 -  Lei  Geral  de  Proteção de Dados Pessoais  –

LGPD.

§  1º  Os  documentos  que  instruem  e  subsidiam  as  decisões

previstas  nos  itens  das  pautas,  no  âmbito  das  sessões,
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assembleias e reuniões, são de acesso restrito aos membros que

compõem os respectivos conselhos, congregações ou câmaras. 

§  2º  Os  documentos  que  instruem  e  subsidiam  as  decisões

previstas  nos  itens  das  pautas  no  âmbito  das  sessões,

assembleias e reuniões e que contenham informações pessoais

ou informações pessoais  sensíveis,  são restritas  aos membros

que  compõem  os  respectivos  conselhos,  congregações  ou

câmaras, mediante assinatura de Termo de Confidencialidade e

Sigilo das Informações.”

Além  disso,  a  Deliberação  CAD-A-04/2022,  que  dispõe  sobre  os

procedimentos a serem observados para atendimento à Lei de Acesso à

Informação, o Portal da Transparência e o Serviço de Informações ao

Cidadão  –  SIC, estabeleceu  em  seu  art.  3º  que  a  classificação  da

informação  quanto  à  restrição  de  acesso  se  dará  por  Resolução  do

Reitor, de modo que não é possível que a análise se dê no plenário da

CCG, em cada caso. Vejamos: 

“Art. 3° –  Caberá  à  Comissão  Central  de  Avaliação  de

Documentos  do  Sistema  de  Arquivos  (CCAD–Siarq)  propor

instruções normativas com procedimentos para a classificação da

informação quanto à restrição de acesso, a serem aprovadas por

resolução do Gabinete do Reitor (GR).

§ 1º – O previsto no caput aplica-se às seguintes situações:

I. Informações pessoais;

II. Informações sigilosas por hipóteses legais e segredo de justiça;

III. Informação classificada em grau de sigilo;

IV. Documento em fase preparatória.”

Neste sentido, recomendo a transformação dos §§ 1º e 2º em parágrafo

único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. A instrução das pautas das reuniões observará a

Lei de Acesso à Informação e a Lei Geral de Proteção de Dados,

bem  como  as  orientações  e  instruções  do  Comitê  Gestor  de

Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da Universidade.”
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h) art.  52,  inciso  III  e  §  5º  -  recomendo  a  eliminação  desses  dois

dispositivos,  uma  vez  que  a  votação  secreta  em  órgãos  colegiados

somente  é  indicada  para  eleições,  não  havendo  dentre  o  rol  de

atribuições da CCG a previsão de realização de eleições internas, de

modo que esses dispositivos podem ser retirados da minuta.

Feitos esses ajustes, entendo que as três minutas estarão em termos

para serem submetidos ao C. Conselho Universitário.

À d. Secretaria para ciência e determinação.  

Procuradoria, 16 de maio de 2025.

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO                          

Procuradora de Universidade Chefe              
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PARECER SPLN nº 03/2025 

Referência: 01-P-05894/1998 
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
Assunto: Regimento Interno da Comissão Central de Graduação 
 
 

 
 A SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E NORMAS  DA COMISSÃO 

CENTRAL DE GRADUAÇÃO, na sua III Reunião Ordinária, realizada em 03/04/2025, aprovou por 

unanimidade as modificações na proposta do novo Regimento Interno da Comissão Central de 

Graduação, em conformidade com o sugerido no PARECER PG nº 334/2025.  

À COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO para análise. 

 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 03 de abril de 2025 

 
Prof. Dr. Flávio Luis Schmidt 

Relator Interino da Subcomissão Permanente de Legislação e Normas 
Pró-Reitoria de Graduação 

UNICAMP 
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PARECER CCG nº 07/2025 

Referência: 01-P-05894/1998 
Interessado: REITORIA 
Assunto: MINUTAS DE DELIBERAÇÃO CONSU - REF. AO RI DA CCG 
 
 

 A COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

CAMPINAS, na sua 344ª Reunião Ordinária, realizada em 10/04/2025, aprovou por 

unanimidade as Minutas de Deliberação CONSU, conforme solicitadas pelo Parecer PG 

334/2025, em função da tramitação do novo Regimento Interno da Comissão Central de 

Graduação, a saber: 

- MINUTA DE DELIBERAÇÃO CONSU – que revoga a Deliberação CONSU-A-015/1998, que 

aprovou o Regimento Interno da Comissão Central de Graduação (CCG)  

- MINUTA DE DELIBERAÇÃO CONSU – que baixa o novo Regimento Interno da Comissão 

Central de Graduação (CCG) 

- MINUTA DE DELIBERAÇÃO CONSU – que Altera os Artigos 41 e 44 do Regimento Geral da 

Universidade e Artigo 27 dos Estatutos da Universidade, referente ao Catálogo dos 

Cursos de Graduação; 

- MINUTA DE DELIBERAÇÃO CONSU – que altera os Artigos 12, 13, 14 e 15 do Regimento 

Interno do Conselho Universitário, referente a Composição da CCG  

- MINUTA DE DELIBERAÇÃO CONSU – que Altera o Artigo 21 do Regimento Interno do 

Conselho Universitário, em conformidade com o Regimento Geral da Universidade e a 

Deliberação CONSU-A 046/2020. 

 

Ao CONSU para apreciação. 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 10 de abril de 2025. 

Prof. Dr. Ivan Felizardo Contrera Toro 
Presidente da Comissão Central de Graduação 

Pró-Reitoria de Graduação 
UNICAMP 
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DELIBERAÇÃO CCG nº 04/2025 

 

Referência: 01-P-05894/1998 
Interessado: COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO 
Assunto: REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO  
 
 
 

 A COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

CAMPINAS, na sua 344ª Reunião Ordinária, realizada em 10/04/2025, aprovou por 

unanimidade a proposta de alteração do Regimento Interno da CCG, após análise da PG – 

PARECER 334/2025, conforme anexo. 

 

Ao CONSU para apreciação. 

 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 10 de abril de 2025. 

 

 

Prof. Dr. Ivan Felizardo Contrera Toro 
Presidente da Comissão Central de Graduação 

Pró-Reitoria de Graduação 
UNICAMP 
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DESPACHO CCG/PRG nº 08/2025 

Referência: 01- P-5894/1998 

Interessado: COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO 

Assunto: REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO CENTRAL DE GRADUAÇÃO 

 

 

À SECRETARIA GERAL 

 

1 - Providenciada as alterações recomendadas no item III do Parecer PG 1274/2025 e 

Despacho CONSU 96/2025, relacionadas a minuta do novo Regimento Interno da Comissão 

Central de Graduação. 

2 - No que diz respeito a letra e) do item III do Parecer PG, informamos que o mesmo 

foi solicitado no dossiê 01-D-38138/2023 (d) e está sendo tratado pelo gabinete da PRG. 

 

 

 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 20 de maio de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Thiago Pedro Mayer Alegre 

Coordenador Geral da Comissão Central de Graduação 
Pró-Reitoria de Graduação  - UNICAMP 
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